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MEIO AMBIENTE

Sem pressa com marco temporal
Presidente do Senado afirma que projeto não tramitará na Casa em regime de urgência, como aconteceu na Câmara

O 
projeto de lei do mar-
co temporal (PL 490/07) 
não tramitará em regime 
de urgência no Senado. 

Quem assegura é o presidente 
da Casa, Rodrigo Pacheco (PSD
-MG). A representantes indíge-
nas, ele se comprometeu a seguir 
os ritos normais antes de levar a 
matéria à apreciação do plená-
rio. O diálogo foi estabelecido lo-
go após o fim da votação do texto 
na Câmara, em uma reunião con-
duzida pela deputada federal Cé-
lia Xakriabá (PSol-MG), que presi-
de a Frente Parlamentar Mista de 
Defesa dos Direitos dos Povos In-
dígenas, e pela ministra dos Povos 
Indígenas, Sônia Guajajara. O an-
damento menos célere dará tem-
po para o julgamento do tema no 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
que ocorrerá em 7 de junho. 

“Chegando lá, não vai ter ur-
gência esse projeto. Ele (Pacheco) 
vai distribuir para as comissões. 
E garantiu que vai ter um diálo-
go com os povos indígenas, o que 
não aconteceu aqui”, frisou o se-
cretário-executivo do Ministério 
dos Povos Indígenas, Eloy Terena, 
numa referência à votação, a to-
que de caixa, na Câmara, onde o 
projeto foi aprovado na terça-feira. 

Ao Correio, a deputada Célia 
Xakriabá elogiou a postura de Pa-
checo. Ela enfatizou que a apro-
vação do marco temporal das de-
marcações de terras indígenas 
interfere na imagem do Brasil no 
exterior. “Por isso que é bom ter 
um presidente que vai até a COP 
(conferência da Organização das 
Nações Unidas sobre mudanças 
climáticas). Eu ouvi dele que não 
quer mais ser cobrado por es-
sa imagem de um país que mais 
desmata, de um país que não tem 
compromisso com os povos indí-
genas”, disse.

Dificuldade

A dificuldade dos indígenas 
em abrir diálogo com a Câma-
ra decorre, principalmente, da 
pressão exercida pela bancada 
ruralista. Um dia após a apro-
vação do marco temporal na 
Casa, a ministra Sônia Guaja-
jara compareceu à audiência 
na Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) para esclarecer 
as políticas de demarcação de 
territórios indígenas e de desa-
propriações de terras. O reque-
rimento foi feito pela deputada 

Caroline de Toni (PL-SC), inte-
grante da Frente Parlamentar da 
Agropecuária (FPA). 

Na oitiva, houve desenten-
dimento entre as duas quando 
Guajajara deu uma bronca na 
parlamentar para que prestas-
se atenção às suas explicações. 
A ministra respondia a questio-
namentos da deputada a res-
peito da necessidade de tantas 
demarcações de terras e enfati-
zava que o fato não era político
-ideológico. 

“Queria que ela prestasse 
atenção, por favor, para depois 

não perguntar de novo”, re-
preendeu Guajajara. “Você já 
me perguntou duas vezes coi-
sas que eu já tinha dito inicial-
mente, então, se não prestar 
atenção, eu vou passar a tarde 
toda aqui, com você me per-
guntando a mesma coisa.” Ca-
roline de Toni se defendeu ex-
plicando que tinha sido cha-
mada à CPI do Movimento dos 
Sem Terra (MST), porque era a 
próxima a falar. Guajajara re-
trucou: “Se for para a senho-
ra me ofender, eu também não 
vou ficar aqui”. 

O presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, promete a representantes indígenas que haverá amplo debate do projeto do marco temporal na Casa

Roque de Sá/Agência Senado

 » TAINÁ ANDRADE

Ouvi dele que não quer 

mais ser cobrado por 

essa imagem de um país 

que mais desmata, que 

não tem compromisso 

com os povos indígenas”

Célia Xakriabá, deputada 
pelo PSol-MG, sobre Pacheco

Ibama: “Licença 
por canetada, não”

O embate entre Ibama e Pe-
trobras pela exploração de pe-
tróleo na Foz do Rio Amazonas 
foi tema, ontem, de audiência 
pública na Câmara. Segundo o 
presidente do órgão ambiental, 
Rodrigo Agostinho, o pedido de 
reconsideração apresentado pela 
estatal tem melhorias em relação 
à proposta inicial e será analisa-
do por uma equipe técnica. Ele, 
porém, avisou que o Ibama não 
concederá licenças “por caneta-
da”, caso a solicitação esteja fora 
do exigido pela legislação.

O debate ocorreu na Comis-
são de Meio Ambiente e Desen-
volvimento Sustentável da Câ-
mara. A Petrobras foi represen-
tada pela gerente de Sustentabi-
lidade e Meio Ambiente da em-
presa, Daniele Lomba. Ela con-
testou os pontos criticados pelo 
Ibama, que levaram à negativa 
inicial para exploração de petró-
leo no chamado Bloco 59, na cos-
ta do Amapá. Também estiveram 
presentes representantes de pro-
dutoras de petróleo, do Ministé-
rio de Minas e Energia e do Mi-
nistério do Meio Ambiente e da 
Mudança do Clima, além de en-
tidades ambientalistas.

Daniele Lomba explicou que 
a licença pedida pela Petrobras é 
voltada para uma atividade tem-
porária, com duração entre cinco 
e seis meses, apenas para perfu-
ração e verificação se há petró-
leo ou gás no local. Já no enten-
dimento do Ibama, os planos e os 
equipamentos apresentados ini-
cialmente não são suficientes pa-
ra garantir uma resposta adequa-
da em caso de acidentes, como o 
derramamento de óleo.

De acordo com Daniele, a Pe-
trobras colocou 12 embarcações 
para atuar em emergências, com 
capacidade de drenar óleo da 
água e servir de hospital veteri-
nário ambulante, capaz de aten-
der a animais que possam ser im-
pactados em caso de vazamen-
to. Ela também ressaltou que os 

estudos realizados pela empresa 
mostram que não há risco de o 
petróleo chegar à costa do Ama-
pá se houver acidentes, ao con-
trário do que apontam Ibama e 
ambientalistas.

A representante da petrolei-
ra ainda questionou a exigência 
da Avaliação Ambiental de Área 
Sedimentar, estudo que anali-
sa as condições para explora-
ção de petróleo em uma região. 
“Em nenhum momento, foi co-
locado no processo de licencia-
mento que isso seria uma con-
dição a dar continuidade a esse 
licenciamento. E não é um estu-
do que a Petrobras tem atribui-
ção de fazer”, enfatizou.

Melhorias 

A jornalistas, após a sessão, 
Agostinho destacou que os dados 
informados por Daniele Lomba 
na comissão não estavam pre-
sentes no primeiro pedido de li-
cenciamento. “No plano que foi 
apresentado ao Ibama, em rela-
ção à fauna, eram duas embarca-
ções. Hoje, no PowerPoint da Pe-
trobras, eram 12. Óbvio que isso 
é uma melhora”, afirmou.

Conforme Agostinho, a pri-
meira avaliação previa dois dias 
para percorrer, de barco, a dis-
tância de 800km entre o ponto 
de apoio logístico, em Belém, e 
o local da perfuração. Daniele, 
porém, citou uma embarcação 
que pode fazer o trajeto em 24 
horas. A demora era apontada 
como outro ponto de preocu-
pação do Ibama.

Questionado sobre prazo pa-
ra análise do pedido, Agostinho 
evitou responder e citou que o 
Ibama tem menos de 80 servido-
res para avaliar as três mil solici-
tações de autorização em anda-
mento, sendo 100 apenas da Pe-
trobras. “Esse é um licenciamen-
to que tramita no Ibama desde 
2014. É importante deixar cla-
ro que, se fosse uma licença fá-
cil, teria sido emitida no gover-
no passado”, justificou.
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Mais pontos 
perigosos

O projeto de lei que torna 
necessária a ocupação de uma 
terra indígena até 5 de outubro 
de 1988 para que ela possa ser 
demarcada tem outros pon-
tos polêmicos no texto que di-
videm o Congresso. Embora a 
chamada tese do “marco tem-
poral” seja o principal item do 
PL 490/2007, a matéria altera 
políticas indigenistas adota-
das há décadas no país. Uma 
delas reacende a possibilidade 
de contato com povos que vi-
vem em isolamento voluntário.

A Câmara aprovou o PL do 
Marco Temporal, na terça-
feira, por 283 votos a 155. O 
principal ponto do projeto 
é estabelecer em lei que so-
mente territórios ocupados 
por indígenas na data da pro-
mulgação da Constituição de 
1988 podem ser demarcados 
como terras indígenas.

Além do marco temporal, a 
proposta implementa a pos-
sibilidade de contato com in-
dígenas que vivem em isola-
mento voluntário para ações 
de “utilidade pública”, inclusi-
ve por meio de “entidades par-
ticulares, nacionais ou inter-
nacionais”, contratadas pelo 
Estado. A matéria não especi-
fica quais seriam as atividades 
de utilidade pública admitidas.

O texto ainda cita instalação 
de “equipamentos, redes de 
comunicação, estradas e vias 
de transporte, além das cons-
truções necessárias à presta-
ção de serviços públicos”. En-
tidades e deputados contrários 
à proposta classificam o trecho 
como problemático.


